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PARECER Nº 1210/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0019/13.  
Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma que 
inclui o § 5º ao artigo 171 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo, instituindo a obrigatoriedade de inserção de uma cota mínima de 
proposições de iniciativa parlamentar na Ordem do Dia das sessões. Em suma, o 
projeto prevê que na ordem do dia de cada sessão ordinária deverá ser observada 
a exigência da inclusão de, no mínimo, trinta por cento de proposições de iniciativa 
de Vereador. Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, 
consoante será demonstrado. Versa o projeto sobre a atividade parlamentar 
legislativa, pretendendo incluir um critério para a organização da ordem do dia. O 
projeto encontra amparo legal no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 
237, parágrafo único, I, todos do Regimento Interno desta Câmara. Deve ser 
registrado, ainda, que o projeto encontra respaldo no princípio constitucional da 
harmonia e independência entre os Poderes, na medida em que configura um 
mecanismo de preservação do exercício da função típica do Poder Legislativo, 
visando evitar a preponderância do Poder Executivo. Por oportuno, cumpre 
ponderar que a tensão na relação entre os Poderes Legislativo e Executivo é tema 
recorrente nos dias atuais, sendo que a preservação do denominado poder de 
agenda do Parlamento foi um dos aspectos ressaltados como de maior relevância 
para a manutenção do equilíbrio entre os Poderes na decisão proferida no âmbito 
do Supremo Tribunal Federal, pelo Ministro Celso de Mello, nos autos do Mandado 
de Segurança nº 27931 MC/DF, consoante se depreende dos segmentos abaixo 
reproduzidos de referida decisão:  
“DECISÃO: Trata-se de mandado de segurança preventivo, com pedido de liminar, 
impetrado por ilustres membros do Congresso Nacional contra decisão do Senhor 
Presidente da Câmara dos Deputados que ‘(...) formalizou, perante o Plenário da 
Câmara dos Deputados, seu entendimento no sentido de que o sobrestamento das 
deliberações legislativas – previsto no § 6º do art. 62 da Constituição Federal – só 
se aplicaria, supostamente, aos projetos de lei ordinária’ (fls. 03/04 - grifei)  
(...) O exame da presente controvérsia mandamental suscita reflexão em torno de 
matéria impregnada do mais alto relevo jurídico, pois está em debate, neste 
processo, para além da definição do alcance de uma regra de caráter procedimental 
(CF, art. 62, § 6º), a própria integridade do sistema de poderes, notadamente o 
exercício, pelo Congresso Nacional, da função primária que lhe foi 
constitucionalmente atribuída: a função de legislar.  
Ao julgar a ADI 2.213-MC/DF, de que sou Relator, salientei, então, a propósito da 
anômala situação institucional que resulta do exercício compulsivo do poder 
(extraordinário) de editar medidas provisórias, que o postulado da separação de 
poderes, que impõe o convívio harmonioso entre os órgãos da soberania nacional, 
atua, no contexto da organização estatal, como um expressivo meio de contenção 
dos excessos, que, praticados por qualquer dos poderes, culminam por submeter os 
demais à vontade hegemônica de um deles apenas.  
A decisão ora impugnada nesta sede mandamental, considerados os fundamentos 
que lhe dão suporte legitimador, reflete, aparentemente, a justa preocupação da 
autoridade apontada como coatora – que associa, à sua condição de político ilustre, 
o perfil de constitucionalista eminente – com o processo de progressivo (e 
perigoso) esvaziamento das funções legislativas, que devem residir, primariamente, 
como típica função da instituição parlamentar, no Congresso Nacional (MICHEL 
TEMER, “Elementos de Direito Constitucional”, p. 133, item n. 1, 22ª ed./2ª tir., 
2008, Malheiros), em ordem a neutralizar ensaios de centralização orgânica 
capazes de submeter, ilegitimamente, o Parlamento à vontade unipessoal do 



Presidente da República, cuja hegemonia no processo legislativo tende, cada vez 
mais, a inibir o poder de agenda do Legislativo, degradando-o, enquanto instituição 
essencial ao regime democrático, à condição de aparelho estatal inteiramente 
subordinado aos desígnios do Executivo, precisamente em decorrência da prática 
imoderada do poder de editar medidas provisórias. Na realidade, a deliberação ora 
questionada busca reequilibrar as relações institucionais entre a Presidência da 
República e o Congresso Nacional, fazendo-o mediante interpretação que destaca o 
caráter fundamental que assume, em nossa organização política, o princípio da 
divisão funcional do poder, cuja essencialidade - ressaltada por ilustres 
doutrinadores (JOSÉ ANTÔNIO PIMENTA BUENO, “Direito Público Brasileiro e 
Análise da Constituição do Império”, p. 32/33, item ns. 27/28, 1958, reedição do 
Ministério da Justiça, Rio de Janeiro; MIGUEL REALE, “Figuras da Inteligência 
Brasileira”, p. 45/50, 2ª ed., 1994, Siciliano; CÁRMEN LÚCIA ANTUNES ROCHA, 
“Medidas Provisórias e Princípio da Separação de Poderes”, in “Direito 
Contemporâneo/Estudos em homenagem a Oscar Dias Corrêa”, p. 44/69, 2001, 
Forense Universitária; JOHN LOCKE, “Segundo Tratado sobre o Governo”, p. 89/92, 
itens ns. 141/144, 1963, Ibrasa; JAMES MADISON, “O Federalista”, p. 394/399 e 
401/405, 401, arts. ns. 47 e 48, 1984, Editora UnB, v.g.) – foi expressamente 
destacada pelo eminente Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, que 
acentuou as gravíssimas conseqüências que necessariamente derivam da 
transgressão a esse postulado básico que rege o modelo político-institucional 
vigente em nosso País (fls. 48)(...)” (DJE 01/04/09, grifamos)  
Nos termos do art. 105, inciso II, do Regimento Interno, a matéria deverá ser 
submetida ao Plenário. Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, Sala da Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 26.06.2013.  
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